WG
M INISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO

RESOLUGAO N° 12, DE 25 DE MARGO DE 2004

Estabelecediretrizes para a oldiencdo ce anuéncia
préva paa acesso a comporente do parimdnio
genético com finalidade de bioprospeccdo au de-
senvolvimento teanalégico

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das competén-
cias que lhe foram conferidas pela Medida Provisoria n® 2.186-16, de 23 e gyosto de 2001, e pelo
Deaeto n° 3.945, de 28 de setembro de 2001 e tendo em vista o disposto na Convencdo sobre
Diversidade Bioldgica promulgada pelo Deaeto n° 2.519 de 16 de marco de 1998

considerando a necessdade de estabelecer critérios para aobtencdo da anuéncia prévia
de quetratao art. 16, § 9°, da Medida Provisdrian® 2.186-16, de 2001;

considerando a necessidade de proteger o patrimdnio genético e os direitos culturais de
comunidades indigenas e locais, previstos nos arts. 215 216 225e 231 ca Constituigéo, no art. 68
do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitorias e na Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2001,
resolve:

Art. 1° Esta Resolucédo tem por finalidade orientar o proces de obtencd de awéncia
prévia para fins de bioprospecc® ou desenvolvimento temoldgico, por instituicbes nadonais
interessadas em acessar componente do patrimdnio genético situado em:

| —terras indigenas,

Il —&reas protegidas;

Il — aress privadas;

IV —&reas indispensaveis a seguranga nacional; e

V —no mar territorial brasileiro, na plataforma wntinental e na zona eondmica exclu-
siva.

8§ 1° Para deitos desta Resolucdo, aplicam-se & definiches constantes do art. 7° da
Medida Provisorian® 2.186-16, de 23 ce ggosto de 2001

8 2 Para fins do disposto nesta Resolucéo, incluem-se entre & aress mencionadas no
inciso 11, do cgout deste artigo, aquelas b a posse ou propriedade de mmunidades locais.

Art. 2° O proces de obtenc&o de anuéncia prévia a que se refere o art. 1° desta Resolu-
¢a0 pautar-se-a pelas sguintes diretrizes, sem prejuizo de outras exigéncias previstas na legislagéo
vigente:

| — esclarecimento aos anuentes, em linguagem a eles acessivel, sobre o objetivo do
projeto, a metodologia, a duragd, 0 orgamento, os possiveis beneficios, fontes de financiamento, o
uso que se pretende dar a0 componente do patrimdnio genético a ser aessado, a &ea drangida
pelo projeto e as comunidades envolvidas;

Il — esclarecimento aos anuentes, em linguagem a eles acesdvel, sobre os impados



ambientais decorrentes do projeto;

Il — esclarecimento aos anuentes, em linguagem a eles acesdvel, sobre os direitos e &
responsabilidades de cala uma das partes na exeaugdo do projeto e em seus resultados;

IV — estabelecimento, em conjunto com os anuentes, das modalidades e formas de
reparticéo de beneficios;

V — informag&o aos anuentes, em linguagem a eles acesdvel, sobre o direito de reausa-
rem o aces a componente do patrimdnio genético duante o proces de anuéncia prévia.

Paragrafo Unico. Quando se tratar de ace® a cmponente do patrimbnio genético
provido por comunidades indigenas e locais, 0 proces® de obtencd da anuéncia prévia devera
observar, além dos incisos do cgput deste artigo, as seguintes diretrizes.

| — respeito as formas de organizag&o social e de representac@® politicatradicional das
comunidades envolvidas, durante o processo de consulta;

Il — 0 esclarecimento a comunidade sobre os impactos ciais e alturais decorrentes do
projeto.

Art. 3° Quando o componente do patrimbnio genético a ser acessado situar-se em terra
indigena, o drgéo indigenista oficial estabelecera os procedimentos administrativos necessarios ao
ingresso nesta para aobtencd da anuéncia prévia junto a wmunidade indigena ewolvida, bem
como para aassinatura do Contrato de Utilizacdo do Patrimdnio Genético e de Reparticéo de
Beneficios.

Art. 4° Quando o componente do patriménio genético a ser acessado situar-se em Uni-
dade de Conservagdo de dominio publico onde haja cmunidades locas residentes cuja
permanéncia seja permitida em lei, a anuéncia prévia de que trata esta Resoluc@o sera emitida pelo
orgao ambiental competente, ouvidas as comunidades envolvidas, observado o disposto no art. 42, §
20, daLei n°9.985 de 18 ckjulho de 200Q e as diretrizes estabelecidas no art. 2° desta Resolucéo.

8§ 1° A fim de aender ap disposto no cgout deste atigo, o 6rgdo ambiental competente
devera ouvir as comunidades envolvidas diretamente, por meio de seus representantes ou do
respedivo Conselho Consultivo ou Deliberativo, quando constituido.

§ 2 Quando a incidéncia da Unidade de Conservac@® ndo implicar a supressdo dos
direitos de propriedade ou poss das comunidades locais bre suas terras, a anuéncia prévia sera
obtida pelo interessado diretamente junto aos detentores da &ea observado, cumulativamente, o
disposto no artigo 16, 88 8° e 9, inciso Ill daMedida Provisorian® 2.186-16, de 2001

Art. 5° O Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético adotara & diretrizes estabeled-
das no art. 2° desta Resolu¢@d como critérios para aafericdo do efetivo respeito ao direito dos
anuentes reacnhecido pelo art. 16, § 9°, da Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001.

Art. 6° O Termo de Anuéncia Prévia firmado pelos provedores do componente do pa-
trimdnio genético deverd ser apresentado ao Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético,
juntamente com as Dlicitacdes a que se refere 0 art. 8° do Deaeto n° 3.945 de 28 ke setembro de
2001, alterado pelo Deaeto n° 4.946, de 31 de dezembro de 2003.

§ 1° Caso os signatarios ndo possam firmar o Termo de Anuéncia Prévia, tomar-se-80
suas impreses datiloscopicas.

8§ 22 Quando se tratar de awuéncia prévia obtida junto a mwmunidades locais ou indige-
nas, o0 requerente deverd gresentar, juntamente com o Termo de Anuéncia Prévia, laudo
antropoldgico independente, relativo ao acompanhamento do proceso de Anuéncia Prévia,
demonstrando o atendimento dos requisitos do art. 2°, o qual devera conter:

| —indicag&o das formas de organizacé@® social e de representac® politica da mmunida-
de;



Il —avaliagé do gau de esclarecimento da comunidade sobre o contelido da proposta e
suas consequéncias,

Il —avaliagdo dosimpados icio-culturais dearrentes do projeto;
IV — descricéo detalhada do procedimento utili zado para obtengéo da anuéncia prévia;

V —avaliagé do grau de respeito do proces de obtengéo de anuéncia prévia as diretri-
zes estabeleddas nesta Resolugéo.

8 3 A fim de dender a0 disposto no art. 4° desta Resolugép, o Termo de Anuéncia
Prévia emitido pelo drgdo ambiental competente deverd ser acompanhado de relatdrio sobre o
resultado da consulta redizada junto as comunidades envolvidas.

8§ £ O Termo de Anuéncia Prévia dever4 mnter as condi¢des de acs estabelecidas
entre & partes.

Art. 7° Para cala uso diferente daguele definido na anuéncia prévia ja obtida, o reque-
rente devera promover novo proces de obtencd de anuéncia prévia.

Art. 8° O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolugéo sujeitara o
infrator as sangdes previstas na legislacé vigente.

Art. ° A Seaetaria-Exeautiva do Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético adotara
0s procedimentos necessrios a glicaca do dsposto nesta Resolugéo.

Art. 10. Os casos omissos ou de duvida de interpretac@® desta Resolucéo serdo resolvi-
dos pelo Plenério do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético.

Art. 11. EstaResolugéo entra em vigor na data de sua pulicagéo.
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